
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE DONA FRANCISCA
Aperfeiçoando para fazer sempre o melhor.

"Dispõe sobre a criação, do Co:nseilro
Mmrn:ipal de Oirmoo da PessOOiOOSil ~
dáouiras providêilcias. "

CARLOS ALBiNO SEGABINAZZi fillARrUfi, Prefeito Municipal de Dona Frencísca, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Munioípio, F~ SABER que a Câmara
Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:

CAPÍTULO I

DO COHSELHOMUNlCIPAl DEDtREiTOS DA PESSOA IDOSA

Art. 1° Fica c.riado (} Conselho Municipal de o.'reiros da Pessoa kksa - ~ !pemraM.'$re,
paritário, deliberativo, formulador e coníroíador das pant1cas piíbIlcas e ações voltadas para a
pessoa idosa no âmbIto do MUfllêlpio de Dona FranctscafRS.

Art 2!l Compete ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa kiosa:

L zelarpala implantação,'defesa e pt-umoçoodoo.rnmb da pBSS03 msa;
!I. Propor, opinar e acompanhar a criação e efaboração da rei de criação da PoUtica

Municipal da Pessoa ~dosa;
1Il. Propor, formular, acompanhar, fiscatfzar e avanar as pofíncas e ações ffitH1Íci.p:ais

destinadas à pessoa Idosa. zelando pela sua execução;
IV. Cumprir.e zelar petas normes col!stilliOOnaiS e ~ referentes a pessoa idosa.

sobretudo a Lei Federal nt> 8,842, de 04101194.a lei federa! n'6 1ttl41 <de
01/10/2003 (Estatuto do ldoso), bem corno as !eis de caráter estaduattmunidpa1;

V n~ .,~ ·d~.4 * M AX • t" p"~i~~, A~" • ~ Ã. uanuOCiaf ti tiu.!Orl,ave 00I'nf':W\en,t'0 .ro""JtlfS,,000 ,~UtIV'"'G o \ft;'""SCump.nw.e.1i~O u'e
qualquer um dos dispositivos legais eíencades no ,itemaníerior;

VI. Receber e encaminhas aos órgãosrompetootes as petições, detimcias e
reclarnaçõessobre amêaçase v~çã:J OtJS dij;~os da ~sóa ittasa'eexigíf das
instâncias competentes medidas efetivas de proteção e reparação;

VH. Propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos e pe..~tJ.rsas \'Ollados
para a promoção, proteção, a defes:1dos direitos e a rr.elhoria d;:Jquatktaoo ctdc~S'~~~r{da._-:l._-·
da pessoa idosa;

~~
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Elaborar e aprovara pLano. de ação e :apfic?~ dos reaJliSOS millndos do ~)
especial Municipal da Pessoa ldosa, nem como acompanhar e f.1S:GaliZ8r: sua
utilização eavaftar os resultados;
Elaborar o plano de ação e aplicação dos recursos oriumms do fundO' espaciai
Municipal da Pessoa Idosa, bem como acompanhar e ftSCaffzar sua utilização e
avarIar os resuftados;
E~aoorar seu regime.RID inremD
Participar ativamente daetaboração das peças orçamentárias municipais: Plano
Plurianuat {PPA}, Lei de Diretrizes Orça.'nent.árias {LOO} e Lei Of:çam9ntáriaP.m:mt
(LOA), assegurando a inclu.são :de dotay"'ão orçamentária oompatIveloom as
necessidades e prioridades estabelecldas, zelanoo pehseu efetivo ~mento;
Di\tU!garos direitas da pessoa [oosa. beIücorsoos IneL-4t1isrnos qLiS~rem tais
direitos:
Convocar e promover as conferências de direitos da pessoa idosa em confOrmidade:
com o Conselho Nacíooat de Direitos do fdoso (CNDl)
Realizar outras acões oue conskJerar necessário àorotecãn do direi1o. da eessea

- ~ ~ ' J,' ~ - .tl

idosa

An. ~. Aosmembros COOsefuo Murncipa! de DireiIDs da pe&tma msa s:emmomladG c
acesso aos diversos setores da admIl1istray"ãopúbUca, espeeialmente aos programas
prestados à população idosa, a fim de pussibi~raapresentação d~ sugestões, propostas e
ações, subsidiando as políticas de ação em cada área de iníeresse da pessoa idosa.

Art 40:O Coorielhõ Municipal d~ Dirs1as ~ Pessoa kIDSâ á OOiir~to de flll'llla pamáRa
entre o poder publico ffi!..1flicipa!e a sor.Jedade cfuil,e será GOOsmliro:

I~por 3 (três} representantes dos ÓfgroS setnriais irdicadvs Si seguir:
a) Secretaria MUTItcipa:i de Assistência Sociai;
b) Secretaria Municipal da Saúde;
c) SecíetariaMunicipaf da Educação
Hwpor 3 (três} representantes de entidades não g~oornaata1s f€;fl~S da:
sociedade civ~1atuantes no campo da prowlOÇão e defesa dos {fiffiRos ou atendimento da
pessoaidosa, tegar'menteconstituidae 8t'TI r€galar' func!onamer},ID:há mais 01800, senoo
eleitos para preenchimento das seguinies vagas:

a} Por um representm,te deSinmcatofft.ssociação de aposentaOOs;
b) Por um rep-rBSentarne de Orgoojzação de grupo.Qlj mo~irnefitn da ~ ioosa.

devidamente legalizada eem atividade;
c) lPor um representantede outras entidadesqt.'a:comprovem possuir potiücss ~as

permanentes de atendimento e promoção dos direItos da pessoa idosa.

§10 Cada membro do Coíl:SeWlo ~i{ttnicipalda Pessoa tdúSaterá üí11supiente
§2° Tecos os membros do Conselho Munldpa! dellreitos da Pessoa idosa e. seus
respectivos suplentes serão nomeados pelo Prefeito., respeitadas as indicações prev.tS'":,,,-;tas._ •••• _-;
nesta LeI. •
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§30 Os membros do Consefho terão um ffia!1fjado de ooiS anos, pndanoo ser fecomIDlMe
por um mandado de igual período, enquanto no desempenho das funções, ou cargos nos
quais foram nomeados ou indi~dos.
§4\1 O titular de órgão ou entidade govenrclT't€nta! indicará seu represerrrcl1te. que poderá ser
substituído, a qualquer tempo, mediante nova mdicaçâo do representado.
§5° As entidade não governamentais serão eleitas em rorum próp'rio, ~
convocado para este fim, sendo o processo eIai'tmal aoompanhaoo por um representante da
Ministério Público.
§60 C...h....·, .,;..4-4....' I '~. d' - '" ' ~ *""'" p ~~' aoera as €fli\U6üBS €M3JI:3S a 111-futiÇl}:J: ee seus ,fB;jJ-ffiSSilú]i'ftvi:> ,00 ,felBflOJ

diretamente, no caso da primeira composição do ConsefiID Municipa! do Idoso.oLi por
intermédio deste, tratando-se das oomposições seguintesJ para nomeação, no prazo de 20
dias após a realização do roníftl que as ~, sob p&'1a de sllhSÚr.~ por enMade
suplente, conforme ordem decresceme de iíot~.

M. SO O presidente e o Vice-presidente do ConseHro MunitipEl. de Oh"eitOS da Pessoa idosa
serão escolhidos, mediante votação, dentre os membros, por marooo ahsotuia. de'ltillOO
haver, no que tange à Presidência e à Vice-Presk1êncfa, urr~ aftemâncla, entre as enfitlooes
governamentais e nãü~governarnentaisa cada WY\J mandato.
§1° O VICe-PresIdente 00 Conselho Murndpa! de Dire1tes da Pessoa 'idosa ,suhsfitukà c
Presidente em suas ausências e impedimentos, a, em caso de ocorrência simultânea em
relação aos dois, a presidênciô·sBt-ã exercida peb coi13ffihffiro maiskIDso.
§2° O presidente do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa poderá convifiar para
participar das reuniões ordinárias e extrooro1nártas membros dos pcoeres exectiivo,
legis!alivoe juo1cliiiio, e do Ministério púb!lj.;;o, aléIll de pessoas ôe ooitãia especiaffzação
em assunt-os de interesse da pessoa IDosa.

Alt. 5° Cada membro do Conse}ho Municipal' terá direito a um imiro 'loto na sessão plooâi'ii'a.
excetuando o Presidente que também exercerá o voto de q.ualidade.

Art.JD A função do membro do Cooseiho Münrcipal de 0iffii:1os da Pessoa Idosa não será
remunerada e seu exercício será considerado de relevanle mreresse f1ÚbOOn.

Art. ao As entidades não governamentais representadas 00 Consc!hG Mooidpzt pmucrfu
essa condição quandoocorrer uma das seguintes sítuações:
t, extinção de sua base temtoriat óe atuação 00 mooicipil1;
11. írregu{IDidade 'í1Q .seu fuftcitn~'lleato,., dmfid.âff1OOID ,comprovadasy qee tomem

incmTlpaüve] a sua representação no Con:seloo;
UI. aplicação de penalidades administrativas de natureza grave, devidamente

comprovada.

Art. go Perderá o Mandado de Conselheiro:
1. desvincular-se do órif'aD00 entidade de origem de saa represent!ção;
U. faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem rusiIDca'iíva;
lU. apresentar renúncia ao plenário do Conselho, Que será jida na sessão seguinte =:à.d.e •••• _~

sua recepção na Secretaria do Conselho; •
IV. apresentar procedimento incompativeloom adignidade dasª-J'runçoos::-:
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V. for condenado em sentença írrecerríveí, por crime ou contravenção pe;;1at

Art. 10 Nos casos de renúnda,impedimento ou faita, os membros do Conselho Municipal de
Oireltos da Pessoa Idosa serão substituídos pelos. suplentes, automaticamente, podendo
estes exercer os mesmos direitos e ooveres dos efBfuios.

M. 11 Os órgãos QlJ entidade repr~ontaOOs pelos C~ms fattosos deverão ser
comunicados a partir da segunda falta consecutiva ou da quarta intercatada

Art. 12 O Conselho Munícipal de Difeitos da Pessoa idosa reunír-se-,á mensalmente, em
caráter ordinário, eextraordinariameme, por convocação do seu Presidente ou por
requerimento tia maioria de seus membros.

M. 13 O Gor~~ Municipal msfiMrá seus atos. por meio da resdHção apmvEHia peta
maioria de seus membros.

Art. 14 As sessões do Conseino Municipal serão púbiicas, precedSdas de ampla divulgação ..

Art 15 A secretaria r·kúnicipal da Saúde pfu1JOíCionaffi o apo,io recnioo-admrnísfratrvo
necessário ao funcíonamenío do Conse1hoMunicipal
Ar!. 16 Os recursos financeiros para impíantaçêo e .manLl!enção do Conselho Municipat de
DireItos da Pessoa Idosa serão previs,,~s nas peças orçamentárias da l~unjdpio, possuindo
datações próprias.

CAPITULOU

DAS DISPOSIÇÕES FftiAlS E TRANSITÓRiAS

Arf. 17 Para a primeira instalar:rão da Cooseloo Murncipal na D1reb da Pessoa kIDsa, .Q

Prefeito convocará, por meio de ,edital, os integrantes da socIedade ci\~1organizada,
atuantes no cempc em proIDoç?A COOfC!;â dos dirc:tos da pessoa kla~.que serão
escolhidos em fórum especialmentereafízado para este fim, a ser realizado no prazo de 60
dias após a publicação do referido dal, cabendo asoonvocaçóes seguíntes à PresidêOOa
do Conselhc.

M. 18 A primeira indical',.ão dos representantes governamentais sem. fcifa pelQS tlItlfares
das respectivas secretarias, no prazo de 00 dias após a publicação da le~.

Art. 19 O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa téosa elaborará o seu regimento
interno, no prazo máximo de sessenta dias a contar a data de sua instalação, o qual será
aprovado por ato próprio, ~ puWeado peta imprensa oficiaf, onde houver, e dad._.a•••• __ •
ampla divulgação. •
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Parágrafo único. O regimento interno disporá sobre O' fundonartlBnfD do Cot~.k)
Munidpal dos Direitos da Pessoa ldosa, das atribuições de seus membros, 6.l1tre ootres
assuntos.

Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Dona Francisca1 RS, aos 07 mas do mês de Junho
de 2017.

RegistTe--se e PubUque.oSe.
Em 07 de Junho de 2017.
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